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Educação, trabalho e socialização
de gênero: quando ser mulher
pesa mais na balança da
desigualdade social
Sandra Duarte de Souza*
Resumo
O tema da desigualdade social demanda uma discussão acerca
das desigualdades de gênero. Tais desigualdades não se restrin-
gem aos aspectos materiais e envolvem um complexo simbólico
que define lugares distintos para homens e mulheres no campo
da educação e do trabalho. A escolha pela capacitação em uma
área de conhecimento específica e o fato de as mulheres serem
pior remuneradas do que os homens pode estar diretamente
relacionada com sua socialização. O objetivo do presente ar-
tigo é dialogar, numa perspectiva de gênero, com alguns dados
sobre o crescimento da presença feminina na educação formal
e no mercado de trabalho brasileiro,
Palavras-chave: Desigualdade de gênero – Socialização –
Educação – Trabalho.
Education, work, and gender socialization:
when being a woman weighs more in
the social inequality scale
Abstract
The social inequality theme requires a discussion on gender
inequalities. Such inequalities are not confined to material
aspects and involve a symbolical complex that establishes dif-
ferent places for men and women in the fields of education
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and labor. The choice for education in a specific knowledge
field and the fact that women are worse paid than men may
be directly related to their socialization. The purpose of the
present article is to dialogue, in a gender perspective, with
some data on the growth of the female presence in formal
education and in the Brazilian labor market.
Keywords: Gender inequality – Socialization – Education –
Labor.
Educación, trabajo y socialización de género:
cuando ser mujer pesa más en la balanza de la
desigualdad social
Resumen
El tema de la desigualdad social exige una discusión acerca de
las desigualdades de género. Esas desigualdades no se restringen
a los aspectos materiales, sino que envuelven un complejo
simbólico que define los lugares distintos para hombres y
mujeres en el campo de la educación y el trabajo. La preferen-
cia por la capacitación en un área de conocimiento especifica
y el hecho que las mujeres sean peor renumeradas que los
hombres, pueden estar directamente relacionados con su socia-
lización. El objetivo del presente artículo es dialogar, en una
perspectiva de género, con algunos datos sobre el crecimiento
de la presencia femenina en la educación formal y en el mer-
cado de trabajo brasileño.
Palabras clave: Desigualdad de género – Socialización –
Educación – Trabajo.
Dados recentes acerca da redução da desigualdade de
gênero no mundo indicam o acesso progressivo das mulheres
à educação e ao mercado de trabalho, particularmente nos
países ocidentais. Isso tem gerado discursos entusiasmados por
parte da classe política, especialmente, que não perde tempo em
afirmar seu protagonismo na luta pela igualdade entre os sexos.
Há que se lembrar, porém, da existência de uma conjuntura
político-econômica que favoreceu as transformações sociais que
o Ocidente testemunharia a partir do século XVIII. A Revolução
Francesa, a consolidação da Revolução Industrial, a construção
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de estradas de ferro, a acentuação da urbanização e, mais tarde,
as duas guerras mundiais, interferiram diretamente no êxodo das
mulheres da casa para a vida pública. Apesar da funcionalidade
nômica da presença das mulheres no chamado “mundo públi-
co”, verificam-se aí novas possibilidades de transformação das
desigualdades entre os sexos. Mérito especial deve ser dado ao
movimento feminista, que no século XX, a partir de finais da
década de 1960, ascendeu como movimento social fundamental
na luta pelos direitos das mulheres.
Os avanços tecnológicos, as mudanças políticas, o processo
de secularização, não foram suficientes para erradicar o abismo
existente entre os sexos. Isso pode ser facilmente verificado se
tomarmos os dados da pobreza no mundo apresentados no
Relatório do Observatório da Cidadania / Social Watch, em
2006: 70% dos 1,3 bilhões de pobres no mundo são mulheres,
entre meninas e adultas; os analfabetos são majoritariamente do
sexo feminino (cerca de 67% de 860 milhões); a renda das
mulheres está entre 30% e 60% da renda dos homens. Em
várias partes do mundo as mulheres têm mais dificuldade de
acesso ao crédito. O direito à propriedade é um privilégio ina-
cessível a um enorme contingente de mulheres no mundo. Se
as mulheres estão mais expostas à pobreza, mais expostas esta-
rão também a doenças. Conforme afirma Siqueira-Batista
(2005), desigualdade, pobreza e enfermidade constituem um típico movimen-
to de retroalimentação. A crescente contaminação de mulheres pelo
vírus da Aids indica que as desigualdades são “generificadas”.
Na África subsaariana, dados do Bridge – Population Reference
Bureau, de 2006, apontam para o aumento do número de
mulheres infectadas pelo HIV. São 59% dos adultos infectados,
sendo que, nessa região, as jovens entre 15 e 24 anos têm duas a seis
vezes mais probabilidade de estarem infectadas do que os homens da mesma
idade. A maternidade precoce é outro agravante para o desen-
volvimento de meninas. Nos países pobres concentra-se a
maioria das mulheres que engravidam na adolescência
Esse quadro revela que a vulnerabilidade social tem sexo,
atingindo diretamente as mulheres. A pergunta é: por quê? O
que estrutura as desigualdades de gênero? Evidentemente, não
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podemos reduzir esse assunto meramente às bases materiais da
dominação de gênero. É necessário compreendermos o com-
plexo simbólico que envolve a dominação.
Os sentidos do gênero e o gênero dos sentidos
Se as bases materiais da dominação de gênero estão explí-
citas, o mesmo não se dá quando se pensa na estrutura simbólica
que as sustenta. O pressuposto da dominação simbólica é a sua
assimilação natural e naturalizante, e para isso concorrem as várias
instituições sociais. São múltiplas as instituições produtoras e
reprodutoras de sentido: família; mundo do trabalho; escola;
ciência; Estado; mídia; religião etc. Essas instituições agem numa
complexa cumplicidade orgânica dando sentido ao gênero e
generificando os sentidos (SOUZA, 2007, 18).
As representações de gênero são culturalmente delimitadas
e limitadas. Isso quer dizer que sobre o sexo biológico se impõe
a interpretação cultural. O corpo anatomicamente definido como
de homem ou de mulher é um texto a ser interpretado. Ele é
escrito e lido pela cultura, que confere sentidos e valores especí-
ficos para um e outro sexo, estabelecendo uma hierarquia que
define os lugares dos sexos na dinâmica da sociedade. Porém,
apesar de socioculturalmente produzidas, as representações de
gênero são atribuídas à natureza. O discurso do natural é o dis-
curso da normalização, que permite que as hierarquias de gênero
sejam constantemente afirmadas e, conseqüentemente, fixadas.
Em nosso cotidiano, muitos são os exemplos daquilo que é
entendido ser “próprio de menina” e “próprio de menino”,
desde os brinquedos que irão manipular, as roupas que irão vestir,
até o comportamento, as áreas em que estudarão e as atividades
que desenvolverão. A socialização de meninas e meninos se dá de
maneira contínua, envolvendo as mais diversas instâncias sociais.
Essas instâncias formais e informais são fundamentais no processo
de produção dos homens e das mulheres. A familiaridade com
a qual nos manifestamos acerca da divisão sexual do mundo só
é possível mediante o trabalho coletivo de socialização do biológico e de
biologização do social (BOURDIEU, 1999, p. 9), que objetivam a
naturalização do mundo.
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O feminino e o masculino são naturalizados por meio de
um processo permanente de interiorização, exteriorização e
objetivação1 de representações baseadas na desigualdade social
dos sexos. Na hierarquia de sociedades patriarcais, homens e
mulheres “nascem” com status desigual a partir do argumento
da diferença “natural” dos sexos. Em outras palavras, as desi-
gualdades sociais de gênero tendem a ser explicadas como
desigualdades naturais dos sexos, tirando da ordem social a
responsabilidade pelas desigualdades, transportando-a para a
esfera metassocial, intocável e, portanto, imutável. Gênero im-
plica desnaturalização das identidades sexuais, isto é, implica a
desestruturação das hierarquias baseadas nas diferenças sexuais.
A categoria gênero revela o processo de modelagem social
dos sexos na medida em que revela que o que chamamos de
homem e mulher não é produto do sexo biológico, mas de re-
lações sociais baseadas em distintas estruturas de poder. Ao
desnaturalizar os sexos, o gênero permite a desconstrução das
hierarquias sexuais. Não é sem propósito que essa categoria tem
sido fundamental para o movimento feminista, cuja pauta ba-
seia-se na luta pela igualdade entre homens e mulheres, na eli-
minação de toda forma de discriminação contra as mulheres e
na erradicação da violência contra elas. Os sentidos naturalizados
de gênero formam um sistema de preconceitos que define as
mulheres e os homens como objeto e sujeito de dominação
respectivamente. O que define os sentidos de gênero é o mas-
culino paradigmático. Na medida em que esses sentidos são
desnaturalizados, o próprio sistema de dominação de gênero
perde sua base de sustentação.
A explicação das desigualdades de gênero como desigual-
dades naturais foi argumento fundamental para manter as mu-
lheres afastadas do saber, pela educação formal, e do campo
do trabalho formal. Esse quadro tem mudado em várias partes
do mundo, inclusive no Brasil, e as mulheres têm tido uma
participação crescente em ambos os campos. Isso não significa,
porém, que as representações de gênero não se façam presentes
1 A respeito desses conceitos, ver Berger (1985).
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na maneira como homens e mulheres se relacionam com a
educação e o trabalho.
O paradoxo dos dados no Brasil
Os dados mostram que a participação das mulheres em es-
feras consideradas de domínio exclusivamente masculino tem cres-
cido significativamente. No Brasil, os números relativos à inserção
pública das mulheres, vistos isoladamente, sugerem a diminuição
progressiva de desigualdades sociais pautadas nas diferenças de
gênero, mas, ao mesmo tempo, se cruzarmos esses dados com as
escolhas profissionais e a conseqüente remuneração de homens e
mulheres, verificaremos que não se trata de um movimento linear.
a) Educação
No que se refere à educação, se no período colonial a
educação de mulheres se dava no lar e toda a instrução era no
sentido de formar boas esposas e mães, treinando-as para a
vida doméstica, hoje elas estão matriculadas em escolas públicas
e privadas, e objetivam o ingresso no mercado de trabalho. Se-
gundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira – INEP (GODINHO et al., 2005), as
mulheres são maioria no ensino médio e no ensino superior. Na
pós-graduação, são elas as que detêm o maior número de bol-
sas de mestrado e de doutorado. Enquanto o número de pro-
fessores do ensino superior cresceu 67,9% entre 1996 e 2003,
o número de professoras cresceu 102,2%:
Tabela 1: Matrículas globais no ensino médio por sexo
1996 2003
Total 5.739.077 9.092.942
Mulheres 3.260.613 (56,8%) 4.908.825 (54,0%)
Homens 2.478.464 (43,2%) 4.184.117 (46,0%)
Fonte: INEP/MEC 2005.
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Tabela 2: Docentes na educação superior por sexo
1996 2003 Crescimento
Mulheres 57.466 116.221 102,2%
Homens 90.854 152.595 67,9%
Total 148.320 268.816 80,7%
Fonte: INEP/MEC 2005.
Os dados das tabelas acima revelam que as mulheres têm
consolidado sua presença na educação, seja como discentes ou
docentes. Mas eles também revelam que nos últimos sete anos,
entre 1996 e 2003, houve uma sutil, mas importante, diminuição
do percentual de mulheres matriculadas no ensino médio. Sim, as
mulheres representam a maioria dos matriculados no ensino
médio brasileiro, mas se em 1996 elas representavam 56,8% desse
universo, em 2003 isso diminuiu em 2,8 pontos percentuais, ca-
indo para 54%, ao mesmo tempo em que se elevou o
percentual de homens matriculados, que passou de 43,2% para
46%. Isso confirma a tendência, já verificada em outras pesquisas,
de um aumento da escolaridade masculina no Brasil. No que se
refere às mulheres, a diferença percentual de 2003 em relação a
1996 talvez possa ser explicada, em parte, pela sensível diferença
(1%) entre o número de meninas e meninos com idade para
cursar o ensino médio. Se isso responde apenas parcialmente o
problema, que outros fatores envolvem essa questão? O acesso
ao ensino médio pode ser prejudicado por diversos fatores, como
a exploração do trabalho infantil, que obriga as meninas pobres
a se dedicarem ao trabalho doméstico (em casa e fora dela)
desde muito jovens. A gravidez precoce é outro fator que, em
muitos casos, inviabiliza a conclusão dos estudos das mulheres.
Essa é uma situação que atinge todas as classes e etnias, mas é
mais recorrente entre meninas pobres negras. Certamente essas
meninas terão mais dificuldade de voltar a estudar, pois não
dispõem de recursos para pagar alguém para cuidar da criança.
Outro fator possível é que, em muitos casos, se a família precisa
decidir entre mandar o filho ou a filha para a escola, a escolha
tende a ser pelo menino, pois o homem teria mais direito à for-
mação do que a mulher, mesmo porque ele é socializado para a
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produtividade (que exige capacitação), enquanto a mulher é so-
cializada para a reprodutividade. Esses e outros fatores estão di-
retamente associados às condições de precariedade social. Se a
filha tem de abandonar os estudos porque precisa trabalhar como
empregada doméstica aos 10 anos de idade, se a menina de 15
anos engravida e tem de sair da escola, e se uma família tem de
escolher qual dos filhos vai mandar para a escola, isso significa
que à vulnerabilidade de gênero se associa a vulnerabilidade eco-
nômica. Mesmo assim, mais mulheres do que homens concluem
o ensino médio.
Os homens, por sua vez, até os 19 anos, são maioria na
população, mas nem por isso são maioria no segundo período
do ensino fundamental e no ensino médio2. Talvez, a evasão
escolar precoce dos meninos esteja relacionada com sua socia-
lização para o provimento da casa e/ou para a independência
econômica. Isso atinge mais diretamente os meninos de famílias
de baixa renda, que desde muito cedo se vêem com a respon-
sabilidade de contribuir para o sustento da casa.
No ensino superior, o número de mulheres matriculadas
em 2003 abriu uma diferença média de 12,8% em relação ao
número de homens. Se considerarmos as matrículas por região,
há lugares que registram índices bastante superiores.
Tabela 3: Diferença das matrículas femininas em relação às masculinas
na graduação
Região Diferença a favor das Diferença a favor
mulheres em 1996  das mulheres em 2003
Brasil 8,7% 12,8%
Norte 3,9% 21,2%
Nordeste 11,3% 13,6%
Sudeste 7,3% 11,0%
Sul 9,3% 10,7%
Centro-Oeste 5,8% 19,9%
Fonte: INEP/MEC 2005.
2 Até os 19 anos porque a violência urbana (criminalidade e acidentes de trân-
sito) tem sido a principal responsável pela morte precoce de homens no
Brasil. A criminalidade vitima particularmente homens pobres negros.
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A pergunta é pelas áreas escolhidas pelas futuras profissi-
onais. Não é mera coincidência que o número de mulheres na
graduação e na pós-graduação se concentre nas áreas de huma-
nas e da saúde, enquanto os homens se concentram nas exatas
e nas ciências aplicadas. A escolha da futura profissão não é
alheia à socialização de gênero:
As desigualdades constatadas nas escolhas profissionais e nos ren-
dimentos recebidos não são determinadas pelo sexo, mas por sig-
nificados atribuídos ao sexo a que se pertence (INEP, 2005, p. 9).
A tabela a seguir mostra que a presença das mulheres é
predominante em cursos de graduação cuja tônica está naquilo
para o que as mulheres são socializadas.
Tabela 4: Cursos com os dez maiores percentuais de matrículas do sexo
feminino – Brasil 2003
Classe Total Feminino %
Brasil 3.887.771 2.193.763 56,4
Serviço Social e Orientação 31.986 30.001 93,8
Fonoaudiologia 13.963 12.969 92,9
Nutrição 32.556 30.221 92,8
Secretariado 16.937 15.681 92,6
Ciências Domésticas 1.351 1.231 91,1
Serviços de Beleza 277 252 91,0
Pedagogia 373.945 339.832 90,9
Psicologia 90.332 76.990 85,2
Enfermagem 92.134 77.997 84,7
Terapia e Reabilitação 7.225 6.051 83,8
Fonte: INEP/MEC.
No Brasil, o percentual de mulheres matriculadas na gra-
duação era de 56,4%, indicando uma presença feminina signi-
ficativamente superior à masculina nesse nível de ensino, mas a
média da concentração das mulheres em áreas voltadas para a
saúde, a educação, a administração doméstica e o serviço social
era de 88,8%, revelando que as escolhas profissionais possuem
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um componente de gênero que as orienta. Quanto aos homens,
a pesquisa do INEP aponta que suas escolhas variam entre
mecânica, eletrônica e engenharia, computando uma média de
86% das matrículas nessas áreas. Da mesma forma, isso indica
uma socialização de gênero diferenciada, que tende a definir a
inserção de homens e mulheres não apenas no campo da edu-
cação, mas também no campo do trabalho.
A próxima tabela mostra a distribuição de homens e
mulheres titulados na pós-graduação stricto sensu em 2003, de
acordo com a área de especialização escolhida:
Tabela 5: Alunos titulados – Brasil
Grande Área Feminino Masculino Não Informado
Ciências Agrárias 1752 1850 1
Ciências Biológicas 1856 1086 13
Ciências da Saúde 3435 2282 18
Ciências Exatas e da Terra 1168 2150 3
Ciências Humanas 3755 2077 12
Ciências Sociais Aplicadas 2501 3373 16
Engenharias 1444 3368 9
Lingüística/Letras/Artes 1444 584 2
Outros 800 739
Total 18155 17509 74
Fonte: CAPES/MEC 2003 In: INEP/MEC 2005.
Se há uma presença eqüitativa de homens e mulheres nas
ciências agrárias e biológicas no stricto sensu, nas engenharias e nas
ciências exatas as mulheres aparecem em número bastante inferior
ao de homens, repetindo o que já se verificou na graduação.
Até que ponto os dados apresentados estão relacionados
com a representação dos homens como “mais objetivos” e
“mais racionais” do que as mulheres? E a presença majoritária
das mulheres nas áreas da saúde e humanas? Em que medida a
associação do feminino com o cuidado com o outro pesa
sobre a escolha de áreas como a enfermagem, a educação e o
serviço social?
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O fato é que a educação formal, a capacitação, tem pos-
sibilitado às mulheres uma relativa autonomia. O acesso à edu-
cação formal é um diferencial importante no combate às desi-
gualdades de gênero. Contudo, a valoração das áreas de
conhecimento é também “generificada”, criando uma hierarquia
que capitaliza algumas áreas – nesse caso, as voltadas para as ci-
ências tecnológicas, as engenharias etc., nas quais o predomínio
é masculino – e descapitaliza outras – as voltadas para as ciências
da saúde, o serviço social etc., nas quais o predomínio é femi-
nino. Isso traz como conseqüência uma inserção diferenciada no
mundo do trabalho, o que estabelece diferenças salariais e de
prestígio importantes entre homens e mulheres.
b) Trabalho
É difícil computar a presença feminina no mundo do tra-
balho, pois, até recentemente, as pesquisas se dedicavam exclu-
sivamente à coleta e tabulação de dados relativos ao trabalho
formal. Ainda hoje, muitas atividades realizadas por mulheres
tendem a ser excluídas daquilo que se chama “trabalho”, sendo
entendidas como “naturais” às mulheres. Destaque-se aqui o
trabalho doméstico intrafamiliar em toda a sua extensão: as
esposas cuidam gratuitamente de seus maridos; as mães cuidam
gratuitamente de seus filhos; as filhas cuidam gratuitamente de
seus pais, mães e irmãos; as donas-de-casa cuidam gratuitamen-
te da casa. Esse trabalho não-remunerado não é escolhido pelas
mulheres. Ele é entendido como atribuição natural. A divisão
sexual do trabalho se dá desde a mais tenra idade, e os brinque-
dos que a menina recebe já a socializam para atividade domés-
tica. Segundo o DIEESE,
Ainda existem muitas mulheres que – embora trabalhem – estão
ausentes das estatísticas, ocultas no trabalho doméstico, na ajuda
em negócios familiares, no cuidado das crianças, dos idosos e
doentes, e outras dentre as muitas atividades consideradas ora
como não-econômicas, ora como complementares de outras mais
“relevantes”. Esse mascaramento é ainda mais intenso nas áreas
rurais (2001, p. 104-105).
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No que se refere ao “trabalho fora de casa”, um grande
contingente de mulheres se dedica ao trabalho informal. Além
da conjuntura econômica que favorece a informalidade e
precariza as condições de empregabilidade, há aspectos de
gênero que também devem ser considerados. O espaço públi-
co parece ser socialmente “mais legítimo” para os homens do
que para as mulheres. O mundo do trabalho formal ainda é
definido como masculino e, nessas condições, a acessibilidade
das mulheres aos direitos do trabalho fica prejudicada. A
informalidade tem implicações diretas sobre a situação de
vulnerabilidade das mulheres, pois estas não encontram qual-
quer amparo na lei. Sem carteira de trabalho assinada, elas
não têm direitos mínimos como convênio médico, FGTS etc.
No caso daquelas que “optam” pela maternidade, a licença-
maternidade é um direito inexistente, assim como a creche.
É importante ressaltar que a necessidade de sustenta-
bilidade dos lares tem empurrado crianças cada vez mais jovens
para o campo do trabalho doméstico. No caso das meninas, o
trabalho mais explorado é o doméstico. Segundo dados do
Unicef, as meninas representam 90% dos menores que traba-
lham como ajudantes domésticos na América Latina. Isso tem
implicações diretas sobre o seu futuro, pois, tendo de trabalhar
tão cedo, a possibilidade de virem a estudar e se capacitar é
postergada e, em muitos casos, abandonada. De qualquer for-
ma, mesmo esse quadro tem mudado, e a profissão “emprega-
da doméstica” tem sido encarada pelas trabalhadoras domés-
ticas mais jovens como uma etapa a ser superada, tão logo
alcancem um nível melhor de instrução.
Ao se capacitarem, as mulheres estarão melhor qualificadas
para entrar no mercado de trabalho, o que pode lhes garantir
um ingresso importante para a autonomia econômica. A tabela
abaixo mostra como, no Brasil, a participação feminina no
mercado de trabalho tem aumentado em relação à participa-
ção masculina:
a a182 EDUCAÇÃO  & L I NGUAGEM  • ANO 11 • N. 18  • 170-185, JUL.-DEZ. 2008
Tabela 6: Mulheres e homens no mercado de trabalho
                     Mulheres(milhões)            Homens(milhões)
Ocupadas Empregadas Ocupados Empregados
1995 27,8 11,6 41,9 24
1997 27,3 11,9 41,9 24,2
1998 27,6 12,3 42,3 24,2
2002 32,3 15,2 45,9 27,2
Fonte: FIBGE/PNAD.
É importante destacar que o crescimento da porcentagem
de mulheres entre os empregados indica que elas estão conse-
guindo adentrar no mercado formal de trabalho. Mesmo assim,
é impossível não observar a disparidade entre o número de
mulheres que se capacitam por meio da educação formal e o
número de mulheres que ingressam no mercado formal de tra-
balho. Além disso, a melhora no nível de escolaridade parece
ainda transformar a passos lentos a desigualdade de remunera-
ção entre homens e mulheres.
Enquanto para os homens atingir o grau superior significa
aumentar seus rendimentos 4,2 vezes, para as mulheres, o mes-
mo esforço eleva 3,6 vezes sua remuneração. Esses dados de-
monstram não somente diferenciação de remuneração para os
mesmos níveis de escolaridade. Mostram também que a
disparidade tende a tornar-se maior conforme a escolaridade
cresce. Assim, pode-se concluir que os atributos considerados
essenciais para a ascensão no mercado de trabalho não produ-
zem efeitos sobre a discriminação praticada contra a mulher, que
mantém patamares salariais inferiores aos dos homens seja qual
for seu nível de instrução ou ocupação (SANCHES, s.d.).
Os diferenciais de remuneração de homens e mulheres no
mercado de trabalho demonstram como o sexo/gênero deter-
mina as relações de trabalho. Os rendimentos das mulheres são
inferiores aos dos homens, sendo que, por hora trabalhada, as
mulheres recebem, em média, 79% da remuneração dos ho-
mens, o que implica uma diferença média de 21%. Essa desva-
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lorização do trabalho feminino não é apenas monetária. Ela
sugere uma desqualificação da atividade produtiva feminina.
Com relação à diminuição da distância entre o número de
homens e de mulheres que ingressam no mercado, ela deve ser
entendida também pelo aumento de ocupações precárias que
absorvem ambos os sexos. A precarização do emprego e da
renda masculina gerou o aumento de atividades marginais. Isso
indica que há uma concorrência por trabalhos que não exigem
qualificação ou que exigem pouca qualificação. Nesse caso, os
homens tendem a ganhar mais do que as mulheres, mesmo que
essa diferença esteja diminuindo com o passar do tempo.
Outro aspecto a ser considerado é que, segundo dados do
IBGE, publicados no segundo semestre de 2006 (FOLHA,
2006), no Brasil o número de lares sustentados por mulheres
tem crescido em todas as regiões. Em 1970 elas eram 13% da
população ativa, hoje correspondem a 29,6% do total de tra-
balhadoras do País, redesenhando as representações dos ho-
mens como provedores da casa e das mulheres como auxilia-
doras. Porém, o rendimento mensal nos lares chefiados por
mulheres é inferior ao dos lares chefiados por homens.
As motivações das mulheres para ingressarem no mercado
de trabalho são diversas, mas predomina a idéia de ajuda na
renda familiar. A titularidade da manutenção da casa ainda é
interpretada como pertencente aos homens e, mesmo nos casos
em que a esposa tem renda superior à do esposo, a represen-
tação do homem como chefe da casa e da mulher como auxi-
liar predomina, revelando a persistência de representações de
gênero que teimam em afirmar a secundariedade das mulheres.
Enfim, a crescente participação das mulheres na educação
formal e no mundo do trabalho traz conseqüências diretas para
sua autonomia. Todavia, essa autonomia é relativa, porque,
apesar do nível de instrução, além das atividades profissionais,
muitas mulheres acumulam outras responsabilidades como
donas de casa, esposas, mães etc. Isso implica dupla ou tripla
jornada de trabalho, sendo que o trabalho desenvolvido na
esfera doméstica não é remunerado. Segundo dados do IBGE,
na faixa etária de 25 a 49 anos de idade, na qual a inserção das mulheres
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nas atividades remuneradas é maior e coincide com a presença de filhos
menores, o trabalho doméstico ocupa 94,0% das mulheres. Isso indica que
a socialização solitária das mulheres para o desempenho de atividades
domésticas como o cuidado com a casa e com os filhos sobrecarrega extre-
mamente essa parcela da população, que precisa administrar casa, filhos,
marido (e família extensa), estudos e vida profissional.
As mulheres, simplesmente por serem mulheres, experi-
mentam a desigualdade seja em termos de distribuição de renda,
pois recebem menos do que os homens desempenhando as
mesmas funções, seja em termos de distribuição de trabalho,
pois acumulam o trabalho fora da casa e o dentro da casa, seja
em termos de distribuição de tempo, pelos motivos anteriores.
Desnaturalizar dessa mulher paradigmática como a única responsável
pelo cuidado com a família e com a casa implica repensar o processo de
socialização de homens e mulheres e sua relação com a produção das desi-
gualdades sociais.
Referências bibliográficas
BERGER, Peter. O dossel sagrado. São Paulo: Paulinas, 1985.
BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Bra-
sil, 1999.
BRIDGE. Population Reference Bureau. Washington DC, 2006.
DIEESE. A situação do trabalho no Brasil. São Paulo: DIEESE, 2001.
FOLHA ON LINE. Mulheres chefes de família chegam a quase 30% das
ocupadas em agosto. Rio de Janeiro: Folha on line, 04.10.2006.
GODINHO, T. et al. Trajetória da mulher na educação brasileira – 1996-2003.
Brasília, DF: INEP/MEC/SPM, 2005.
MATOS, Maria Izilda S. História, mulher e poder: da invisibilidade ao gênero.
In: SILVA, G.; NADER, M. B.; FRANCO, S. P. História, mulher e poder.
Vitória: EDUFES, 2006. p. 9-23. (Introdução.)
SANCHES, Solange. As mulheres no mercado de trabalho brasileiro. http:/
/www.observa tor iosoc ia l .o rg .br/arqu ivos_b ib l io teca/conteudo/
00015650EmRevista5.pdf. Acessado em 3 de agosto de 2008.
SIQUEIRA-BATISTA, R. & SCHRAMM, F. A saúde entre a iniqüidade e a
justiça: contribuições da igualdade complexa de Amartya Sen. Ciência e Saúde
Coletiva, Jan./Mar., vol.10, no.1 p. 129-142, 2005.
a
EDUCAÇÃO  & L I NGUAGEM  •  ANO 11 • N. 18  • 170-185, JUL.-DEZ. 2008 185
SOUZA, Sandra Duarte de. Violência de gênero e religião: alguns
questionamentos que podem orientar a discussão sobre a elaboração de polí-
ticas públicas. Mandrágora, São Bernardo do Campo, Universidade Metodista
de São Paulo, n. 13, p. 15-21, 2007.
SPITZ, Clarice. Mulheres chefes de família chegam a quase 30% das ocupadas em
agosto. Disponível em: www.folha.com.br. Acesso em: 28 jul. 2008.
Recebido: 30 de maio de 2008.
Aceito: 4 de agosto de 2008
